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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. CITAÇÃO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a concessão de 
aposentadoria especial, mediante o prévio reconhecimento judicial das 
condições especiais das atividades exercidas. A sentença julgou 
parcialmente procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada para determinar a implantação do benefício.

II - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no 
julgamento do Tema n. 995, julgado sob o rito dos recursos repetitivos que 
"é possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para 
o momento em que implementados os requisitos para a concessão do 
benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e 
a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos 
dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir".

III - Por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração no 
REsp n. 1.727.063/SP, a Primeira Seção estabeleceu: "Quanto à mora, é 
sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de obrigações: a 
primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de 
parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do 
RPV. No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão 
embargado, o direito é reconhecido no curso do processo, não havendo que 
se falar em parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento da ação."

IV - Assim, estando encerrado o processo administrativo para 
obtenção do benefício em momento anterior à implementação dos requisitos 
para a sua obtenção, não há como se proceder à reafirmação da DER, 
devendo o requerimento administrativo ser considerado como inexistente.

Documento eletrônico VDA34173939 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 11/10/2022 13:30:55
Código de Controle do Documento: 96aa9eb1-29b8-48bd-b607-0369eb93b311



V - Nestes casos, o Superior Tribunal de Justiça possui 
jurisprudência no sentido de que havendo requerimento administrativo, esse 
deve ser o marco inicial do benefício, e na ausência dele, a citação. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.911.112/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 23/8/2021; AgRg no REsp 
n. 1.573.602/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 26/4/2016, DJe 27/5/2016; AgRg no AREsp n. 760.911/RJ, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/10/2015, 
DJe 10/11/2015; AgRg no AREsp n. 298.910/PB, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/5/2013 e AgRg no 
AREsp n. 46.173/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012.

VI - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 10 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação objetivando a concessão de 
aposentadoria especial, mediante o prévio reconhecimento judicial das 
condições especiais das atividades exercidas. A sentença julgou 
parcialmente procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada para determinar a implantação do benefício.

II - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no 
julgamento do Tema n. 995, julgado sob o rito dos recursos repetitivos que 
"é possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para 
o momento em que implementados os requisitos para a concessão do 
benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e 
a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos 
dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir".

III - Por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração no 
REsp n. 1.727.063/SP, a Primeira Seção estabeleceu: "Quanto à mora, é 
sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de obrigações: a 
primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de 
parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do 
RPV. No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão 
embargado, o direito é reconhecido no curso do processo, não havendo que 
se falar em parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento da ação."

IV - Assim, estando encerrado o processo administrativo para 
obtenção do benefício em momento anterior à implementação dos requisitos 
para a sua obtenção, não há como se proceder à reafirmação da DER, 
devendo o requerimento administrativo ser considerado como inexistente.
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V - Nestes casos, o Superior Tribunal de Justiça possui 
jurisprudência no sentido de que havendo requerimento administrativo, esse 
deve ser o marco inicial do benefício, e na ausência dele, a citação. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.911.112/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 23/8/2021; AgRg no REsp 
n. 1.573.602/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 26/4/2016, DJe 27/5/2016; AgRg no AREsp n. 760.911/RJ, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/10/2015, 
DJe 10/11/2015; AgRg no AREsp n. 298.910/PB, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/5/2013 e AgRg no 
AREsp n. 46.173/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de ação objetivando a concessão de aposentadoria especial, 

mediante o prévio reconhecimento judicial das condições especiais das atividades 

exercidas. A sentença julgou parcialmente procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 

sentença foi parcialmente reformada para determinar a implantação do benefício, 

conforme a seguinte ementa do acórdão:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ATIVIDADE ESPECIAL. 
AGENTES NOCIVOS. RECONHECIMENTO. RUÍDO. PERÍODOS E NÍVEIS DE 
EXPOSIÇÃO. PROVA. USO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL 
(EPI). EFICÁCIA. DESCONSIDERAÇÃO. ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGENTES QUÍMICOS.

A lei em vigor quando da prestação dos serviços define a configuração do tempo 
como especial ou comum, o qual passa a integrar o patrimônio jurídico do trabalhador, 
como direito adquirido.

Até 28.4.1995 é admissível o reconhecimento da especialidade do trabalho por 
categoria profissional; a partir de 29.4.1995 é necessária a demonstração da efetiva 
exposição, de forma não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais à saúde, por 
qualquer meio de prova; a contar de 06.5.1997 a comprovação deve ser feita por formulário- 
padrão embasado em laudo técnico ou por perícia técnica.

Considera-se como especial a atividade em que o segurado esteve exposto a ruídos 
superiores a 80 decibéis até a data de 5.3.1997, por conta do enquadramento previsto nos 
Decretos 53.831/64 e 83.080/79. Com a edição do Decreto 2.172/97, o limite passou a ser 
90 decibéis, sendo reduzido para 85decibéis, a contar de 19.11.2003, consoante previsto no 
Decreto 4.882/2003. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 664.335, fixou o 
entendimento de que: 1) o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do 
trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de 
neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial; 2) na 
hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a 
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declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no 
sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o 
tempo de serviço especial para aposentadoria.

A exposição habitual e permanente a agentes químicos nocivos a saúde permite o 
reconhecimento da atividade especial. Para tanto, basta a análise qualitativa (exposição aos 
agentes nocivos presentes no ambiente de trabalho), independentemente de análise 
quantitativa (concentração, intensidade, etc.).

Demonstrado o preenchimento dos requisitos, o segurado tem direito à concessão da 
aposentadoria especial, a partir da data do requerimento administrativo, respeitada eventual 
prescrição quinquenal.

Determinada a imediata implantação do benefício, valendo-se da tutela específica da 
obrigação de fazer prevista no artigo 461 do Código de Processo Civil de 1973, bem 
como nos artigos 497, 536 e parágrafos e 537, do Código de Processo Civil de 2015, 
independentemente de requerimento expresso por parte do segurado ou beneficiário.

 
 

Os embargos de declaração opostos pela parte autora foram parcialmente 

acolhidos para reafirmar a DER para 29/3/2015.

No recurso especial, o recorrente apontou, incialmente, violação do art. 1.022, 

II e parágrafo único, I, do CPC/2015, ao argumento de que, apesar da oposição dos 

embargos de declaração, o Tribunal de origem permaneceu omisso acerca da 

impossibilidade de acesso diretamente ao Judiciário para reconhecimento de direito que 

não foi submetido à análise administrativa e quanto ao termo inicial para pagamento das 

parcelas vencidas do benefício concedido desde a DER reafirmada e não da citação.

Alegou ofensa ao art. 927, III, do CPC/2015, por contrariedade ao Tema n. 

995/STJ. Salienta a impossibilidade de reafirmação da DER, quando a implementação 

dos requisitos para a concessão do benefício ocorrer antes do ajuizamento da ação.

Aduziu, ainda, violação dos arts. 17, 240 e 485, VI, do CPC e 49 e 54 da Lei 

n. 8.213/1991. Ressaltou que a tese firmada no Tema n. 995/STJ, quanto a reafirmação da 

DER, exige novo requerimento administrativo para possibilitar ao INSS a apreciação do 

novo fato ocorrido (por exemplo, inclusão de tempo de contribuição, o advento da idade, 

a vigência de nova lei), após a conclusão do requerimento administrativo e anteriormente 

ao ajuizamento da ação judicial. Informa que não está presente o interesse de agir, pois o 

acórdão vergastado reconheceu o período de tempo de contribuição exercido pela parte 
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autora após o encerramento do processo administrativo, ou seja, sem apreciação prévia do 

INSS.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para fixar 

o termo inicial do benefício previdenciário na data da citação."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrário à 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no julgamento do Tema 

n. 995, julgado sob o rito dos recursos repetitivos que "é possível a reafirmação da DER 

(Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos 

para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da 

ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 

493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir".

Por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração no REsp n. 
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1.727.063/SP, a Primeira Seção estabeleceu:

Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de 
obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de 
parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do RPV.

No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão embargado, o 
direito é reconhecido no curso do processo, não havendo que se falar em parcelas vencidas 
anteriormente ao ajuizamento da ação.

 

Assim, estando encerrado o processo administrativo para obtenção do 

benefício em momento anterior à implementação dos requisitos para a sua obtenção, não 

há como se proceder à reafirmação da DER, devendo o requerimento administrativo ser 

considerado como inexistente.

Nestes casos, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido 

de que, havendo requerimento administrativo, esse deve ser o marco inicial do benefício, 

e na ausência dele, a citação.

Neste sentido, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO 
INICIAL. DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO OU, CASO 
INEXISTENTE, DATA DA CITAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TERMO 
FINAL PARA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. OBSERVÂNCIA DA SÚMULA 
N. 111/STJ.

I - Na origem, trata-se de ação acidentária movida por obreiro alegando ser portador 
de LER e de males na coluna, adquiridos no desempenho de suas atividades como montador 
e ponteador e, por conta disso, acha-se com sua capacidade para o trabalho reduzida, o que 
conduz ao direito à percepção do beneficio acidentário.

II - A ação foi julgada parcialmente procedente, condenando-se a autarquia ao 
pagamento de auxílio-acidente de 50%, a partir da citação, mais abono anual, honorários 
advocatícios de 15% das prestações vencidas até a sentença, juros moratórios e atualização 
das parcelas em atraso (fls. 106-109). No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada.

III - O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que, na ausência de 
postulação na via administrativa, é a citação, e não a juntada do laudo pericial aos autos, que 
deve nortear o termo inicial dos benefícios de cunho acidentário. Nesse sentido: REsp n. 
1.844.830/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/11/2019, 
DJe 14/5/2020.

IV - Quanto aos honorários advocatícios, no acórdão recorrido, o Tribunal de origem 
determinou que a verba honorária seja apurada conforme o Enunciado Sumular n. 111/STJ 
("Os honorários advocatícios, nas ações previdenciárias, não incidem sobre as prestações 
vencidas após a sentença.").

V - Ocorre que esse entendimento encontra-se em consonância com a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça, que, mesmo diante do advento do Código de Processo Civil 
de 2015, mantém o entendimento de que o marco final da verba honorária deve ser a decisão 
em que o direito do segurado foi reconhecido, em conformidade com o referido Enunciado 
Sumular. A propósito: REsp n. 1.831.207/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2019 e AgInt nos EDcl no REsp n. 1.654.553/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 14/12/2018.
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VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.911.112/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 17/8/2021, DJe de 23/8/2021.)
 

 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TERMO 

INICIAL DO BENEFÍCIO. AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
CITAÇÃO.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no contexto fático-probatório dos 

autos, consignou que "não há nos autos documentos que comprovem a existência de pedido 
na esfera administrativa, pleiteando a reafirmação da DER em 04.08.1996". A revisão dessa 
conclusão implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.

2. O STJ já consolidou o entendimento de que, na ausência de requerimento 
administrativo, o termo inicial do benefício deve ser fixado a partir da citação.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1573602/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 27/05/2016.)
 
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 

INVALIDEZ. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. CITAÇÃO VÁLIDA. MATÉRIA JÁ 
DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ 
AFASTADO.

1. O tema relativo ao termo inicial de benefício proveniente de incapacidade 
laborativa já foi exaustivamente debatido nesta Corte, a qual, após oscilações, passou a 
rechaçar a fixação da Data de Início do Benefício - DIB a partir do laudo pericial, porquanto 
a prova técnica prestar-se-ia unicamente para nortear o convencimento do juízo quanto à 
pertinência do novo benefício, mas não para atestar o efetivo momento em que a moléstia 
incapacitante se instalou. (grifo nosso) 2. Atualmente a questão já foi decidida nesta Corte 
sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), restando pacificada a jurisprudência 
no sentido que "A citação válida informa o litígio, constitui em mora a autarquia 
previdenciária federal e deve ser considerada como termo inicial para a implantação da 
aposentadoria por invalidez concedida na via judicial quando ausente a prévia postulação". 
(REsp 1.369.165/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Seção, DJe 
7/3/2014).

3. O juízo acerca do termo inicial do benefício, na espécie, não enseja reexame de 
prova, vedado pela Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 760.911/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015.)
 
PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. TERMO A QUO PARA 

CONCESSÃO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES.
Esta Corte já firmou entendimento no sentido de que o benefício deve ser concedido a 

partir do requerimento administrativo e, na sua ausência, na data da citação. A fixação do 
termo a quo a partir da juntada do laudo em juízo estimula o enriquecimento ilícito do 
Instituto, visto que o benefício é devido justamente em razão de incapacidade anterior à 
própria ação judicial. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 298.910/PB, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe 2/5/2013.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ COM PROVENTOS INTEGRAIS. TERMO INICIAL. LAUDO MÉDICO 
NÃO PODE SER USADO PARA FIXAR O MARCO INICIAL DA AQUISIÇÃO DE 
DIREITOS. TERMO INICIAL NA DATA DO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE INOVAÇÃO EM SEDE DE AGRAVO 
REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1. O laudo pericial norteia somente o livre convencimento do juiz quanto aos fatos 
alegados pelas partes, portanto, não serve como parâmetro para fixar termo inicial de 
aquisição de direitos (AgRg no Ag 1.189.010/SP, 5T, Rel. Min. JORGE MUSSI, DJe 
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12.4.2010).
2. Não prospera a insurgência da agravante quanto à fixação do termo inicial da 

aposentadoria na data do requerimento administrativo, na medida em que o tema não foi 
invocado quando da interposição do Recurso Especial, configurando-se inovação, o que é 
defeso na oportunidade do Agravo Regimental.

3. Agravo Regimental da União desprovido.
(AgRg no AREsp n. 46.173/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 

Primeira Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012.)
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.997.619 / PR
Número Registro: 2022/0110268-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50074759120154047001

Sessão Virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : JOSE CARLOS DOURADO
ADVOGADO : BADRYED DA SILVA - PR042071

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE CARLOS DOURADO
ADVOGADO : BADRYED DA SILVA - PR042071
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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